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O GRI Club possui uma agenda 
bimestral de atualização das atividades 
legislativas. Dando continuidade a 
essa agenda, o clube promoveu o 
e-meeting “Atualização da Agenda 
Legislativa para 2020”. O encontro 
virtual, que ocorreu no dia 22 de maio 
de 2020, contou com a participação 
simultânea de mais de 50 membros. 

Participaram do encontro três 
representantes do Governo Federal: 
os Secretários-Executivos Jônathas 
de Castro, da Secretaria de Governo 
(SeGov); Bruno Eustáquio de Carvalho, 
do Ministério de Minas e Energia 
(MME); e Marcelo Sampaio Cunha 
Filho, do Ministério da Infraestrutura 
(MInfra). Cabe destacar que as 
Secretarias-Executivas, na estrutura 
ministerial da União, é um órgão de 
assistência imediata ao Ministro, com 
relação direta de subordinação. O 
Secretário-Executivo é, portanto, uma 
das autoridades máximas da pasta.

A reunião foi conduzida por 
Marcos Augusto Perez, professor da 
Faculdade de Direito da Universidade 

de São Paulo (FDUSP) e um dos sócios 
da Manesco, Ramires, Perez, Azevedo 
Marques Sociedade de Advogados.

Os e-meetings do GRI Club sobre 
atualização da agenda legislativa 
têm acontecido de modo regular. Há 
cerca de dois meses, aconteceu a sua 
primeira versão. Estes encontros têm 
por objetivos: esclarecer a respeito 
do panorama da coordenação e 
cronograma previsto para as pautas 
em tramitação no Congresso Nacional; 
manter a articulação entre os poderes; 
e compreender e se antecipar frente 
aos impactos da pandemia da 
Covid-19 no setor de infraestrutura. 

Além disso, a reunião debate, junto aos 
agentes públicos, projeções do que pode 
acontecer em um “futuro próximo” do 
país; o que se pode esperar do Congresso 
Nacional; e o que o Governo pretende 
fazer para manter o setor de infraestrutura 
ainda mais ativo –especialmente em 
tempos de pandemia. 

Do ponto de vista do governo, seguem 
as prioridades na pauta do Legislativo.

Contexto



Jônathas de Castro, da SeGov, fez 
um balanço positivo dos trabalhos 
junto ao Congresso Nacional. 
Comemorou a aprovação recente 
de projetos importantes e ponderou 
que, por hora, o Legislativo está 
focado, principalmente, nas questões 
relacionadas à pandemia. A despeito 
disso, a SeGov tem avançado com a 
pauta para o pós-pandemia.

Para a Câmara dos Deputados, a 
SeGov tem listado projetos essenciais 
para alavancar a economia e o setor 
de infraestrutura, e que são também 
vistos como de trâmite favorável. 
Seguem alguns dos projetos recentes 
em andamento.

Já no Senado, a estratégia adotada 
pela Secretaria de Governo é focar 
em projetos de modo concentrado 
como por exemplo: 

Segundo Castro, a previsão de retorno das votações presenciais é a partir da segunda quinzena de 
junho, o que torna a articulação política mais efetiva.

A aprovação do Projeto de Lei nº 8 pelo Congresso 
Nacional encaminhado para sanção presidencial. 
O projeto, fundamental durante a pandemia, abre 
crédito suplementar de mais de R$ 300 bilhões e 
possibilita movimentar uma série de ações de custeio, 
como o Bolsa Família e outras despesas correntes para 
diferentes entes federados.

Também foi aprovado, no Senado, o Projeto de 
segurança de barragens, que afeta diretamente o 
setor de mineração. 

Novo marco regulatório do setor de gás, aprovado 
em outubro de 2019 pela Comissão de Minas e Energia 
da Câmara. 

Projeto de emissão de debêntures para o setor 
de infraestrutura. O tema foi destacado do projeto 
de Novo Marco Legal para PPPs e Concessões. 
No contexto pós-crise, é relevante para viabilizar 
investimentos estrangeiros no setor. Entretanto, as 
discussões ainda acontecem em paralelo, aguardando 
avanço das outras pautas. 

Novo marco legal do setor de saneamento. 
Principal foco de trabalho da SeGov no Senado; 

Autonomia do Banco Central. Deve ser o próximo 
projeto a ser colocado em pauta.
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De acordo com Bruno Eustáquio, do MME, parte da equipe do Ministério está dedicada às ações 
relacionadas à pandemia, enquanto outra, está focada no pós-pandemia, trabalhando, principalmente, 
nas diretrizes do Programa Pró-Brasil. Na avaliação do Secretário, os principais desafios da retomada são 
os seguintes:

Impedir que a pandemia afete as políticas 
estruturantes realizadas em 2019, como as 
medidas de desverticalização do setor de refino 
e de gás natural, roupagem técnica do programa 
Renova Bio e modernização do setor elétrico; 

Ao mesmo tempo, jogar luz sobre ações para 
retomada imediata do setor elétrico, como o 
Projeto de Lei 6.407/2013, que muda regras 
para o mercado de gás natural e o projeto de 
desestatização da Eletrobras.

2   Energia
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Eustáquio destaca alguns projetos fundamentais para a pasta: 

Projeto de Lei 6.407/2013: Novo marco regulatório do setor de gás natural: O projeto 
foi aprovado no final de 2019 na Comissão de Minas e Energia. O novo marco regulatório 
dispõe de regras para acesso à infraestrutura, novos modelos de contratos de transporte e 
estabelece o regime de autorização para construção de novos gasodutos. Eustáquio afirma 
que o PL, se aprovado, tem a capacidade de reduzir os custos de transação do regime de 
concessão em gasodutos de transporte. Além disso, o Secretário-Executivo cita o Plano 
Decenal de Energia 2019-2029, que prevê investimentos da ordem de R$ 42 bilhões, até 
2029, no setor de gás. Grande parte desses projetos estão associados às infraestruturas 
essenciais de escoamento de gás e de transporte. O projeto do Novo Mercado de Gás 
seria vital para viabilizar a realização desses investimentos e para tornar viável modalidades 
de concessão no setor de gás. De acordo com Eustáquio, o MME espera que tais temas 
regulatórios sobre o mercado de gás sejam discutidos com mais força a partir da segunda 
metade de 2020, servindo de vetor para que o assunto também seja discutido nos Estados; 

Decreto 10.350/2020: é o normativo que regulamenta a “Conta-Covid”, destinada a 
receber recursos para cobrir déficits ou antecipar receitas, total ou parcialmente, relativos 
às concessionárias e permissionárias do serviço público de distribuição de energia elétrica. 
Eustáquio destaca que o Decreto representa um grande esforço do Executivo Federal 
para encontrar um modo de distribuir o ônus da pandemia de modo mais equitativo 
possível. Ainda com relação aos players de energia elétrica, o Secretário-Executivo entende 
ser importante aliviar a provisão, dentro dos caixas das empresas, com relação ao risco 
hidrológico. Nesse sentido, estariam sendo debatidas medidas no Congresso;

Mineração como atividade essencial: Com relação à área de mineração, o MME tem 
buscado enquadrar legalmente a atividade de mineração como “atividade essencial”, 
trazendo assim maior segurança jurídica à manutenção das atividades do setor e de sua 
cadeia produtiva durante o período de pandemia e na gradual volta das atividades;

Projeto de Lei 550/2019: implementa novos patamares de exigência para segurança de 
barragens, além de reforçar o papel da Agência Nacional de Mineração (AMN). O projeto 
também prevê tornar as fronteiras nacionais mais aptas à exploração.



Nova lei de licitações: a expectativa é de grande impacto para as futuras contratações públicas. O 
Ministério entende que é necessário modernizar a legislação, deixando o procedimento mais simples; 

Projeto de Lei da Cabotagem: o projeto deve trazer maior estímulo para esse modo de navegação 
entre portos dentro das águas costeiras;

Projeto de Lei de Licenciamento Ambiental: há discussões sobre o tema no Senado (PLS 168/2018) 
e na Câmara (PL 3.729/2004); 

Nova Lei de Parcerias: o Ministério entende que, por haver legislação recente sobre o tema, não é o 
momento de revisá-lo, mas é um projeto importante para o futuro;

Marco Legal Ferroviário: possibilita a ligação do setor produtivo às grandes entradas ferroviárias;

Foto: Chuttersnap / Unsplash

Não há dúvidas que o setor de infraestrutura é um dos mais importantes para a retomada da atividade 
econômica nacional no cenário pós-Covid. Com isso em vista, o Secretário-Executivo do MInfra, Marcelo 
Sampaio, declarou que o órgão possui um planejamento bem definido até 2022, com a intenção de 
trazer transparência e previsibilidade aos players do setor. 

Hoje, a previsão para os próximos anos é de que os investimentos realizados pelos privados sejam seis 
vezes maiores que os investimentos planejados no Orçamento Geral da União (OGU). As diretrizes federais 
entendem que o setor de infraestrutura brasileiro é maduro para captar investimentos internacionais. 
Nesse sentido, são previstos uma série de leilões nos próximos anos, como a aprovação final da ferrovia 
Malha Paulista, que prevê investimentos de R$ 6 bilhões nos próximos 30 anos. 

Tendo como principal vetor de estímulo do setor o Programa Pró-Brasil, Sampaio listou os principais 
projetos que estão sendo acompanhados pelo MInfra:

3   Infraestrutura
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DT-e. Documento de Transporte Eletrônico: projeto piloto foi lançado, em 2019. A tecnologia 
permite a unificação de cerca de 20 documentos exigidos para operações de transporte de carga no 
país, desburocratizando o processo de fiscalização; 

Freeflow: projeto prevê implantação de sistema de livre passagem com identificação eletrônica em 
pedágios nas rodovias brasileiras. O sistema possibilita a implantação de cobrança proporcional ao 
trecho percorrido. O texto foi aprovado na Comissão de Infraestrutura do Senado no final de 2019; 

Crédito para o setor de turismo: a MP 963/2020, editada em maio de 2020, libera R$ 5 bilhões para 
o financiamento da infraestrutura turística nacional. Segundo o Secretário-Executivo, a medida é 
fundamental para o setor aéreo; 

Trânsito: apesar de não apresentar grande impacto para o setor de infraestrutura, questões sobre 
infrações, pontuações e tempo de validade da carteira de motorista são avaliadas pelo Ministério. 
Busca-se simplificar a regulação do setor, inclusive aumentando protagonismo da ANTT nesse campo; 

Fundos Públicos: na visão do MInfra, os fundos públicos acabam sendo um contingenciamento de 
verba, pois, na prática, o dinheiro não é utilizado. Nesse sentido, a PEC 187/19 seria uma forma de 
repensar tais regramentos.
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O Secretário-Executivo também destacou quatro agendas que o Ministério da Infraestrutura se posiciona 
de modo contrário. Elas são: 

Praticagem. PL 2.149/2015. Projeto traz disposições 
sobre a atividade de praticagem, serviço de assessoria 
aos comandantes dos navios para navegação em 
águas restritas. O Ministério entende que esse 
mercado é muito restrito e de valor elevado;

Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA). PLS 
258/16. Ministério tem divergências com as 
mudanças propostas;

Passe livre aéreo para pessoa de baixa renda com 
deficiência: hoje, já existem normativos regulando 
a matéria no transporte interestadual rodoviário. 
Entretanto, o Ministério alega que o setor aéreo 
não comportaria esse tipo de movimento; 

Marco do Transporte de Carga. PLC 75/2018. 
Segundo Sampaio, o texto é confuso e necessita 
de mais estudos, inclusive pensando maneiras de 
proteção às vulnerabilidades. Da forma como está 
atualmente redigido, traz mais dificuldades e não 
resolve os atuais problemas do setor.
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Marcelo Sampaio,
Secretário-Executivo do MInfra



Perez e outros participantes do e-meeting entendem 
que os efeitos da pandemia tendem a atrasar ainda 
mais a agenda da infraestrutura no país. Portanto, é 
essencial simplificar os procedimentos de licitação, com 
mudanças mais profundas do que aquelas sugeridas 
pelo Projeto de Nova Lei de Licitações. Hoje, no geral, 
uma licitação para infraestrutura no Brasil dura mais de 
um ano. Para Perez, simplificar o modo de licitações, 
tornando-as mais eficientes e menos litigiosas, é uma 
questão que ainda não tem solução encaminhada.

Jônathas de Castro, da SeGov, declarou que o projeto 

de debêntures da infraestrutura, destacado do novo 
marco das PPPs e concessões, é uma iniciativa relevante 
para o momento de retomada e que pode tramitar de 
modo célere.

Marcelo Sampaio, do MInfra, concordou que o 
Projeto de Lei de Licitações não é suficiente. “O 
Brasil precisa modernizar a legislação de licitações. 
Não vamos alcançar resultados diferentes agindo 
da mesma forma, precisamos ser um pouco mais 
inovadores, trazer um pouco mais de dinamismo ao 
nosso setor de contratações”, alertou.

Após a apresentação dos três Secretários-Executivos, Marcos Augusto Perez da Manesco, fez a mediação dos 
questionamentos direcionados aos membros do Governo Federal. Perez lembrou pontos importantes para a 
retomada do crescimento econômico no pós-pandemia e direcionou as intervenções em alguns eixos principais.
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4   Intervenções e perguntas

4.1 - Simplificação de licitações



4.2 - Contratos prejudicados pela pandemia

Os convidados também ressaltaram os impactos da 
pandemia para os contratos que estavam em andamento. 
A iniciativa da “Conta-Covid”, por exemplo, para o 
setor de energia é fundamental. Já as concessionárias 
de aeroportos certamente precisarão de medidas 
de reequilíbrio econômico-financeiro. Projetos têm 
sofrido com a crise e podem chegar a uma situação de 
insolvência. A injeção de recursos federais nos Estados 
pode ser fundamental para o setor de infraestrutura. 
Mas,  foi também questionado se essas medidas irão se 
estender para outros setores de modo direto e facilitado. 

Frente a esse questionamento, Marcelo 
Sampaio, do MInfra, entende que é 
necessário estender a mão para o setor 
privado, revisitando os contratos utilizando 
as ferramentas de reequilíbrio econômico-
financeiro já existentes. O MInfra tem se 
preocupado com os contratos dos parceiros 
que operam na infraestrutura nacional. 
Contudo, Sampaio declarou que cada 
setor tem seus desafios específicos, sendo 
necessário estudar caso a caso.

Outro ponto levantado pelos 
participantes da reunião foi sobre os 
processos de contratação de consultores 
para novos projetos. 

Esse tipo de contratação coloca em risco o sucesso da consultoria, pois os vencedores, por vezes, 
possuem pouca experiência e acabam modelando um projeto de baixa qualidade. As consequências 
acabam sendo maiores atrasos, projetos que não se sustentam e que terão que ser refeitos. 

A posição do MInfra frente ao questionamento foi declarar que o governo tem buscado melhorar a 
forma de contratação dos projetos, com foco em maior qualidade. Há projetos novos, de importância 
nacional, que precisarão de mais atenção na técnica do que meramente no preço.

4.3 - Contratação de projetos

Membros do GRI entendem que 
as contratações não deveriam ser 
realizadas por pregão, uma modalidade 
de licitação do tipo menor preço.



O GRI é um clube global que reúne os principais players dos setores imobiliário e de infraestrutura. 
Fundado em 1998, tem presença em mais de 25 países estratégicos. No Brasil, atua desde 2010.

A missão do GRI é conectar lideranças desses mercados e contribuir para a construção de relacionamentos 
privilegiados e oportunidades reais de negócios. Nesse contexto, mais de 6 mil empresários, altos 
executivos e investidores participam anualmente da programação do clube no mundo.
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O escritório Manesco, Ramires, Perez, Azevedo Marques Sociedade de Advogados foi fundado em 1991 
e atualmente conta com cerca de 50 advogados. A empresa desempenhou um papel central durante as 
transformações institucionais ocorridas no Brasil desde a Constituição Brasileira de 1988 e participou da 
maioria dos grandes projetos de infraestrutura desde a década de 90, oferecendo assistência jurídica em 
direito público e empresarial a agentes públicos e privados.

Manesco figura entre as três principais bancas do País nas áreas de Infraestrutura e Direito Regulatório 
desde a primeira edição da publicação especializada Análise Advocacia 500, veiculada em 2006.
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Torne-se um eMember
e participe das próximas discussões

griclub.org/emeetings

A perspectiva econômica global está 
mudando constantemente e as informações 
desempenham um papel vital para os 
tomadores de decisão estabelecerem 
estratégias assertivas. 
As eMeetings do GRI Club oferecem 
uma plataforma on-line para que 
executivos C-Level troquem 
experiências e mantenham 
relacionamentos valiosos em 
qualquer lugar do mundo. 
CLIQUE AQUI para obter mais 
informações sobre as nossas 
eMeetings e para se inscrever 
na próxima discussão.
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